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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. TIPOS 
E GÊNEROS TEXTUAIS. SITUAÇÃO COMUNICATIVA. 
PRESSUPOSTO E SUBTENDIDO. INFERÊNCIA. AMBI-

GUIDADE. POLISSEMIA. INTERTEXTUALIDADE. TIPOS 
DE LINGUAGEM. ESTRUTURA TEXTUAL. PROGRESSÃO 
TEMÁTICA. PARAGRAFAÇÃO. ENUNCIADO. COESÃO. 

COERÊNCIA. VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS. FORMALIDA-
DE E INFORMALIDADE. PROPRIEDADE LEXICAL. ADE-

QUAÇÃO DA LINGUAGEM

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 

confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
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NÚMEROS RELATIVOS INTEIROS E FRACIONÁRIOS: OPERAÇÕES E SUAS PROPRIEDADES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MUL-
TIPLICAÇÃO, DIVISÃO E POTENCIAÇÃO). MÚLTIPLOS E DIVISORES: MÁXIMO DIVISOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO 

COMUM. FRAÇÕES ORDINÁRIAS E DECIMAIS. NÚMEROS DECIMAIS: PROPRIEDADES E OPERAÇÕES. EXPRESSÕES 
NUMÉRICAS.FUNDAMENTOS DA TEORIA DOS CONJUNTOS. CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS E INTEI-
ROS (DIVISIBILIDADE, NÚMEROS PRIMOS, FATORAÇÃO, MÁXIMO DIVISOR COMUM, MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM), 

NÚMEROS RACIONAIS E IRRACIONAIS (RETA NUMÉRICA, VALOR ABSOLUTO, REPRESENTAÇÃO DECIMAL), NÚMEROS 
REAIS (RELAÇÃO DE ORDEM E INTERVALOS), OPERAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, ECONÔMICA, 
POLÍTICA E CULTURAL DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ

Origem

O topônimo Icapuí vem do Tupi Igarapuí(ygara: canoa, puí: rá-
pida, veloz) e significa canoa ligeira. Sua denominação original era 
Caiçara que significa cerca de galhos,que protegia as tribos de ín-
dios e desde 1943, Icapuí.

História
A zona litorânea a leste do rio Jaguaribe era habitada pelos Po-

tyguara,[7][8] antes da chegada dos portugueses no século XVII.

Esta antiga aldeia, tão bem protegida pela vegetação litoral, 
tornou-se um centro urbano a partir da segunda metade do século 
XX, devido a diversos processos políticos, econômicos e demográ-
ficos.

Cultura

Os principais eventos culturais são:

Semana Cultural (evento realizado na semana dos dias 18 a 22 
de janeiro, englobando a festa de aniversário da cidade),

Carnaval popular (fevereiro ou março),
Semana Santa,
Festa da Nossa Senhora (maio),
Mostra de quadrilhas (junho),
Festival Interestadual de Quadrilhas (4 a 12 de julho),
Agosto da Lagosta (agosto),
Festa de Nossa Senhora da Soledade (semana de 22 de setem-

bro),

Acampamento Latino-Americano da Juventude (evento realiza-
do bienalmente),

Reveillon popular (dezembro).

Divisão Política

Lista de prefeitos[editar | editar código-fonte]
Obs.Lista a completar
José Aírton Cirilo - José Airton Félix Cirilo da.Silva, primeiro pre-

feito eleito: 1986-1988(PMDB/PT)
Francisco José Teixeira 1989-1992(PT)
José Airton Félix Cirilo da Silva 1993-1996(PT)

Francisco José Teixeira 1997-2000 /2001-2004(PT)
José Edilson da Silva 2005-2008 /2009-2011(PSDB) cassado em 

2011
Jerônimo Felipe Reis de Souza (PT) 28/11/2011-2012 (eleições 

especiais devido a cassacão do prefeito anterior)
Jerônimo Felipe Reis de Souza 2012-2016 (PT)
Lacerda Filho 2017-2021 (PMDB)

Curiosidades

A maior concentração populacional encontra-se na zona litorâ-
nea. A sede do município dispõe de abastecimento de água, forne-
cimento de energia elétrica, serviço telefônico, agência de correios 
e telégrafos, serviço bancário, hospitais, hotéis e ensino de 1° e 2° 
graus.[13]

A partir de Fortaleza o acesso ao município pode ser feito por 
via terrestre através da rodovia Fortaleza/Aracati (CE-040) e a CE-
261; ou via a BR-116, até Boqueirão do Cesário(BR-304) e CE-261. 
As demais vilas,lugarejos, sítios e fazendas são acessíveis(com fran-
co acesso durante todo o ano) através de estradas estaduais, asfal-
tadas ou carroçáveis.[13]

A economia local é baseada na agricultura: caju, côco-da-bahia, 
cana-de-açúcar, mandioca, milho, feijão e aspargo; Pesca: lagosta. 
Existem ainda três indústrias de produtos alimentares.[14]

O extrativismo vegetal do carvão; das matérias-primas obtidas 
da oiticica e carnaúba é outra atividade econômica

A mineração de areia, argila e diatomito para a fabricação de 
tijolos e telhas; de petróleo pela PETROBRAS na terras da Fazenda 
Belém.

O turismo também é uma das fontes de renda devido as be-
lezas naturais ao longo da extensa faixa litorânea, como as praias: 
Retiro Grande, Ponta Grossa, Redonda, Perobas, Picos, Barreira, 
Requenguela, Barra Grande, Quitérias, Tremembé, Melancias, Praia 
de Arrombado e Manibu.

Hino
Salve terra de um povo que é grande

Generoso e feliz de verdade
Que no afã do trabalho se expande

A grandeza sem par da cidade.

Icapuí, rincão ditoso
Do Ceará torrão natal,

Há no teu seio esplendoroso,
Icapuí, nosso ideal.

Salve terra dos verdes coqueiros,
Que se embalam aos ventos dos mares,

Hoje a ti, todos nós, altaneiros,
Elevamos os nossos cantares.

Icapuí, rincão ditoso
Do Ceará torrão natal,

Há no teu seio esplendoroso,
Icapuí, nosso ideal.

Salve terra! Pela autonomia
Esperavas com fé renovada.

Os teus filhos ergueram-se um dia
E tornaram enfim libertada.

Icapuí, rincão ditoso
Do Ceará torrão natal,

Há no teu seio esplendoroso,
Icapuí, nosso ideal.

Salve terra tão bela e querida
Nós saudamos a tua vitória.

Haverás de crescer forte e unida
E terás um futuro de glória!

Icapuí, rincão ditoso
Do Ceará torrão natal,

Há no teu seio esplendoroso,
Icapuí, nosso ideal.



ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIETÁRIA

2

Salve terra de praias e dunas,
Pelas quais o teu mapa é bordado!

Tu és livre entre livres comunas
Para o bem e o progresso do estado.

Icapuí, rincão ditoso
Do Ceará torrão natal,

Há no teu seio esplendoroso,
Icapuí, nosso ideal.

Brasão

Bandeira

Dados do município/localização
Fundação: 22/01/1984
Emancipação Política: 22 de Janeiro
Gentílico: Icapuiense
Unidade Federatíva: Ceará
Mesoregião: Jaguaribe
Microregião: Litoral de Aracati
Distância para a capital: 202,00

Dados de características geográficas
Área: 423,00
População estimada: 19554
Densidade: 43,00
Altitude: 16
Clima: Tropical Atlântico AS
Fuso Horário: UTC-3

Histórico
A história de Icapuí é muito especial.Começa quando era ape-

nas uma pequena vila, chamada Caiçara, que significa cerca de ga-
lhos, que protegia as tribos dos índios.

Em 30 de dezembro de 1943, passou a se chamar Icapuí, cor-
ruptela da palavra Igarapuí que significa coisa ligeira. A palavra 
Icapuí, como é chamada hoje, tem o significado de Canoa Veloz.

No começo Icapuí tinha poucos habitantes. Depois, com o 
passar dos tempos, a população aumentou e aconteceu a primei-
ra tentativa de torná-Ia município, através de Orlando Rebouças e 
Marcondes de Oliveira, em 1957, o que não foi possível, devido às 
forças políticas que eram contrárias ao movimento.

Vinte e sete anos após a primeira tentativa, um grupo de 
icapuienses sob a liderança de José Aírton Félix Cirilo da Silva e com 
o apoio da comunidade, conseguiu tornar Icapuí, município, des-
membrando-o política e administrativamente de Aracati, a partir de 
22 de janeiro de 1984.

A sua independência política aconteceu através de plebiscito, 
quando a população decidiu ser essa a melhor alternativa a ser to-
mada. Logo após a resposta afirmativa, foi escolhido o represen-
tante do povo para administrar o município, sendo o baluarte José 
Aírton Félix Cirilo da Silva.

As famílias de Icapuí são em média formadas por 6 pessoas, 
e em sua grande maioria, tem o pai pescador e a mãe artesã. São 
em geral religiosas, predominando o catolicismo e o protestantismo 
enquanto religiões. Nota-se que estas famílias possuem uma forte 
inclinação para a organização popular participando quase sempre 
de associações e grupos comunitários. As moradias do município 
detêm uma arquitetura própria, onde as casas mais antigas apre-
sentam em sua grande maioria alpendres e são construídas de tai-
pa. Eram assim construídas no passado (com alpendres dos quatro 
lados) para abrigar os viajantes e retirantes que faziam o trajeto 
por dentro do município. Porém, em tempos mais recentes, Icapuí 
tem ganho reconhecimento até mesmo fora das fronteiras nacio-
nais devido a atenção e importância que se tem dado a educação e 
a saúde. Estas áreas têm sido discutidas junto com a população, em 
todas as comunidades, como direito a cidadania.

Icapuí pode se regozijar atualmente por ter todas as suas crian-
ças na escola.Outra preocupação do município é o nível de qualida-
de da educação, por isso é feito convênios com outros órgãos, que 
podem oferecer know how, como UFC, UECE, etc. Na área da saúde 
são 10 postos que prestam atendimento à população e um hospital 
municipal com plantão de 24 horas. Aqui a mortalidade infantil tem 
os menores índices: 12 por mil nascidos vivos.

Até mesmo atividades tão naturalmente potenciais como o TU-
RISMO, precisam estar sempre dentro dos padrões de preservação 
e cuidados ambientais. Para isso um Conselho Municipal de Turis-
mo existe prá controlar, normatizar e fiscalizar as obras de impacto 
turístico. Com a participação popular e dentro da filosofia de res-
peito ecológico.

Com um trabalho sério de compromisso com o futuro, Icapuí 
parte em direção a um desenvolvimento pautado no respeito ao 
cidadão e ao seu meio ambiente. Desenvolve uma administração 
de cunho profundamente democrático embasada na participação 
popular.

O respeito à vontade pública e a representatividade do cidadão 
na sociedade formam o alicerce desta gestão que, com o seu cará-
ter inovador vêm ganhando reconhecimento popular e político nas 
esferas estadual, nacional e até mesmo internacional.

Gentílico: icapuiense
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Formação Administrativa
Distrito criado com a denominação de Caiçara, pelo decreto es-

tadual nº 448, de 20-12-1938, com terras desmembrada do distrito 
de Areias, subordinado ao município de Aracati. No quadro fixado 
para vigorar no período de 1939-1943, o distrito de Caiçara figu-
ra no município de Aracati. Pelo decreto-lei estadual nº 1114, de 
30-12-1943, o distrito de Caiçara passou a denominar- se Icapuí. 
No quadro fixado para vigorar no período de 1944-1948, o distrito 
já denominado Icapuí figura no município de Aracati. Em divisão 
territorial datada de 1-VII-1950, o distrito de Icapuí permanece no 
município de Aracati.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 
I-VII-1955.

Elevado à categoria de município com a denominação de 
Icapuí, pela lei estadual nº 4461, 15-01-1959, desmembrado de 
Aracati. Sede no antigo distrito de Icapuí. Constituído de 3 distritos: 
Icapuí, Cuipiranga e Ibicuitaba.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o município é cons-
tituído de 3 distritos: Icapuí, Cuipiranga e Ibicuitaba.

Pela lei estadual nº 8339, de 14-12-1965, o município de Icapuí 
é extinto, sendo seu território anexado ao nunicípio de Aracati.

Em divisão territorial datada de 31-XII-1968, o distrito de 
Icapuí, figura no município de Aracati.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-
1983.

Elevado novamente à categoria de município com a denomina-
ção de Icapuí, pela lei estadual nº 11003, de 15-01-1985, desmem-
brado de Aracati. Sede no antigo distrito de Icapuí. Constituído de 
3 distritos: Icapuí, Ibicuitaba e Manibu ex-Cuipiranga. Instalado em 
01-01-1986. Sob a mesma lei acima citado o distrito de Cuipiranga 
passou a denominar-se Manibu.

Em divisão territorial datada de 18-VIII-1988, o município é 
constituído de 3 distritos : Icapuí. Ibicuitaba e Manibu. Assim per-
manecendo em divisão territorial datada de 14-V-2001.

Alteração toponímica distrital
Caiçara para Icapuí alterado, pelo decreto-lei estadual nº 1114, 

de 30-12-1943.
Fonte
IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2020] 20.060 pessoas

População no último censo 
[2010]

18.392 pessoas

Densidade demográfica 
[2010]

43,43 hab/km²

TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2019, o salário médio mensal era de 1.8 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 
era de 18.0%. Na comparação com os outros municípios do estado, 
ocupava as posições 30 de 184 e 13 de 184, respectivamente. Já 
na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 3125 
de 5570 e 1674 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios 
com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 
tinha 51.5% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 125 de 184 dentre as cidades do estado e na posição 1095 
de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais [2019]

1,8 salários mínimos

Pessoal ocupado [2019] 3.592 pessoas

População ocupada [2019] 18,0 %

Percentual da população 
com rendimento nominal men-
sal per capita de até 1/2 salário 
mínimo [2010]

51,5

EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 
a 14 anos de idade [2010]

96,8 %

IDEB – Anos iniciais do en-
sino fundamental (Rede públi-
ca) [2019]

6,0

IDEB – Anos finais do ensi-
no fundamental (Rede pública) 
[2019]

4,9

Matrículas no ensino fun-
damental [2020]

2.734 matrículas

Matrículas no ensino mé-
dio [2020]

751 matrículas

Docentes no ensino funda-
mental [2020]

103 docentes

Docentes no ensino médio 
[2020]

30 docentes

Número de estabeleci-
mentos de ensino fundamental 
[2020]

7 escolas

Número de estabelecimen-
tos de ensino médio [2020]

1 escolas

ECONOMIA

PIB per capita [2018] 17.060,80 R$

Percentual das receitas 
oriundas de fontes externas 
[2015]

62,2 %

Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal (IDHM) 
[2010]

0,616

Total de receitas realizadas 
[2017]

93.890,54 R$ (×1000)

Total de despesas empe-
nhadas [2017]

82.328,17 R$ (×1000)

SAÚDE
A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 16.33 para 

1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 0.1 
para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os municípios 
do estado, fica nas posições 53 de 184 e 170 de 184, respectivamen-
te. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são 
de 1673 de 5570 e 4734 de 5570, respectivamente.
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O ATUAL SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO

Sistema Nacional de Educação
O Sistema Nacional de Educação é tema que vem suscitando 

o aprofundamento da compreensão sobre sistema, no contex-
to da história da educação, nesta Nação tão diversa geográfica, 
econômica, social e culturalmente. O que a proposta de organi-
zação do Sistema Nacional de Educação enfrenta é, fundamen-
talmente, o desafio de superar a fragmentação das políticas 
públicas e a desarticulação institucional dos sistemas de ensino 
entre si, diante do impacto na estrutura do financiamento, com-
prometendo a conquista da qualidade social das aprendizagens, 
mediante conquista de uma articulação orgânica.

Os debates sobre o Sistema Nacional de Educação, em vá-
rios momentos, abordaram o tema das diretrizes para a Edu-
cação Básica. Ambas as questões foram objeto de análise em 
interface, durante as diferentes etapas preparatórias da Con-
ferência Nacional de Educação (CONAE) de 2009, uma vez que 
são temas que se vinculam a um objetivo comum: articular e 
fortalecer o sistema nacional de educação em regime de cola-
boração.

Para Saviani, o sistema é a unidade de vários elementos in-
tencionalmente reunidos de modo a formar um conjunto coe-
rente e operante (2009, p. 38). Caracterizam, portanto, a noção 
de sistema: a intencionalidade humana; a unidade e variedade 
dos múltiplos elementos que se articulam; a coerência interna 
articulada com a externa.

Alinhado com essa conceituação, este Parecer adota o en-
tendimento de que sistema resulta da atividade intencional e 
organicamente concebida, que se justifica pela realização de 
atividades voltadas para as mesmas finalidades ou para a con-
cretização dos mesmos objetivos.

Nessa perspectiva, e no contexto da estrutura federativa 
brasileira, em que convivem sistemas educacionais autônomos, 
faz-se necessária a institucionalização de um regime de cola-
boração que dê efetividade ao projeto de educação nacional. 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, cada qual com 
suas peculiares competências, são chamados a colaborar para 
transformar a Educação Básica em um conjunto orgânico, se-
quencial, articulado, assim como planejado sistemicamente, 
que responda às exigências dos estudantes, de suas aprendiza-
gens nas diversas fases do desenvolvimento físico, intelectual, 
emocional e social.

Atende-se à dimensão orgânica quando são observadas as 
especificidades e as diferenças de cada uma das três etapas de 
escolarização da Educação Básica e das fases que as compõem, 
sem perda do que lhes é comum: as semelhanças, as identida-
des inerentes à condição humana em suas determinações his-
tóricas e não apenas do ponto de vista da qualidade da sua es-
trutura e organização. Cada etapa do processo de escolarização 
constitui-se em unidade, que se articula organicamente com as 
demais de maneira complexa e intrincada, permanecendo todas 
elas, em suas diferentes modalidades, individualizadas, ao logo 
do percurso do escolar, apesar das mudanças por que passam 
por força da singularidade de cada uma, bem assim a dos sujei-
tos que lhes dão vida.

Atende-se à dimensão sequencial quando os processos edu-
cativos acompanham as exigências de aprendizagem definidas 
em cada etapa da trajetória escolar da Educação Básica (Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental e Médio), até a Educação 

Superior. São processos educativos que, embora se constituam 
em diferentes e insubstituíveis momentos da vida dos estudan-
tes, inscritos em tempos e espaços educativos próprios a cada 
etapa do desenvolvimento humano, inscrevem-se em trajetória 
que deve ser contínua e progressiva.

A articulação das dimensões orgânica e sequencial das 
etapas e modalidades da Educação

Básica, e destas com a Educação Superior, implica a ação 
coordenada e integradora do seu conjunto; o exercício efeti-
vo do regime de colaboração entre os entes federados, cujos 
sistemas de ensino gozam de autonomia constitucionalmente 
reconhecida. Isso pressupõe o estabelecimento de regras de 
equivalência entre as funções distributiva, supletiva, de regula-
ção normativa, de supervisão e avaliação da educação nacional, 
respeitada a autonomia dos sistemas e valorizadas as diferenças 
regionais. Sem essa articulação, o projeto educacional – e, por 
conseguinte, o projeto nacional – corre o perigo de compro-
meter a unidade e a qualidade pretendida, inclusive quanto ao 
disposto no artigo 22 da LDB: desenvolver o educando, asse-
gurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana.

Mais concretamente, há de se prever que a transição en-
tre Pré-Escola e Ensino Fundamental pode se dar no interior de 
uma mesma instituição, requerendo formas de articulação das 
dimensões orgânica e sequencial entre os docentes de ambos 
os segmentos que assegurem às crianças a continuidade de 
seus processos peculiares de aprendizagem e desenvolvimento. 
Quando a transição se dá entre instituições diferentes, essa ar-
ticulação deve ser especialmente cuidadosa, garantida por ins-
trumentos de registro – portfólios, relatórios que permitam, aos 
docentes do Ensino Fundamental de uma outra escola, conhe-
cer os processos de desenvolvimento e aprendizagem vivencia-
dos pela criança na Educação Infantil da escola anterior. Mesmo 
no interior do Ensino Fundamental, há de se cuidar da fluência 
da transição da fase dos anos iniciais para a fase dos anos finais, 
quando a criança passa a ter diversos docentes, que conduzem 
diferentes componentes e atividades, tornando-se mais com-
plexas a sistemática de estudos e a relação com os professores.

A transição para o Ensino Médio apresenta contornos bas-
tante diferentes dos anteriormente referidos, uma vez que, ao 
ingressarem no Ensino Médio, os jovens já trazem maior ex-
periência com o ambiente escolar e suas rotinas; além disso, 
a dependência dos adolescentes em relação às suas famílias é 
quantitativamente menor e qualitativamente diferente. Mas, 
certamente, isso não significa que não se criem tensões, que 
derivam, principalmente, das novas expectativas familiares e 
sociais que envolvem o jovem. Tais expectativas giram em torno 
de três variáveis principais conforme o estrato sociocultural em 
que se produzem: 

a) os “conflitos da adolescência”;
b) a maior ou menor aproximação ao mundo do trabalho; 
c) a crescente aproximação aos rituais da passagem da Edu-

cação Básica para a Educação Superior.

Em resumo, o conjunto da Educação Básica deve se cons-
tituir em um processo orgânico, sequencial e articulado, que 
assegure à criança, ao adolescente, ao jovem e ao adulto de 
qualquer condição e região do País a formação comum para o 
pleno exercício da cidadania, oferecendo as condições necessá-
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rias para o seu desenvolvimento integral. Estas são finalidades 
de todas as etapas constitutivas da Educação Básica, acrescen-
tando-se os meios para que possa progredir no mundo do traba-
lho e acessar a Educação Superior. São referências conceituais 
e legais, bem como desafio para as diferentes instâncias res-
ponsáveis pela concepção, aprovação e execução das políticas 
educacionais.

Fonte
BRASIL, Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, 

2013

A ESCOLA PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DE
 INCLUSÃO SOCIAL

O QUE É INCLUSÃO SOCIAL ESCOLAR?
Inclusão escolar é acolher todas as pessoas, sem exceção, 

no sistema de ensino, independentemente de cor, classe social 
e condições físicas e psicológicas. O termo é associado mais 
comumente à inclusão educacional de pessoas com deficiência 
física e mental.

Recusar-se a ensinar crianças e jovens com necessidades 
educacionais especiais (NEE) é crime: todas as instituições de-
vem oferecer atendimento especializado, chamado de Educação 
Especial. No entanto, o termo não deve ser confundido com es-
colarização especial, que atende os portadores de deficiência 
em uma sala de aula ou escola separada, apenas formadas de 
crianças com NEE. Isso também é ilegal.

O artigo 208 da Constituição brasileira especifica que é de-
ver do Estado garantir “atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regu-
lar de ensino”, condição que também consta no artigo 54 do 
ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente).

A legislação também obriga as escolas a terem professores 
de ensino regular preparados para ajudar alunos com necessi-
dades especiais a se integrarem nas classes comuns. Ou seja, 
uma criança portadora de deficiência não deve ter de procurar 
uma escola especializada. Ela tem direito a cursar instituições 
comuns, e é dever dos professores elaborar e aplicar atividades 
que levem em conta as necessidades específicas dela.

No caso da alfabetização para cegos, por exemplo, o aluno 
tem direito a usar materiais adaptados ao letramento especial, 
como livros didáticos transcritos em braille para escrever du-
rante as aulas. De acordo com o decreto 6.571, de 17 de setem-
bro de 2008, o Estado deve oferecer apoio técnico e financeiro 
para que o atendimento especializado esteja presente em toda 
a rede pública de ensino. Mas o gestor da escola e as Secreta-
rias de Educação e administração é que precisam requerer os 
recursos para isso.

Às vezes o atendimento escolar especial (AEE) deve ser feito 
com um profissional auxiliar, em caso de paralisia cerebral, por 
exemplo. Esse profissional auxilia na execução das atividades, 
na alimentação e na higiene pessoal. O professor e o responsá-
vel pelo AEE devem coordenar o trabalho e planejar as ativida-
des. O auxiliar não foge do tema da aula, que é comum a todos 
os alunos, mas o adapta da melhor forma possível para que o 
aluno consiga acompanhar o resto da classe.

Mas a preparação da escola não deve ser apenas dentro da 
sala de aula: alunos com deficiência física necessitam de espa-
ços modificados, como rampas, elevadores (se necessário), cor-

rimões e banheiros adaptados. Engrossadores de lápis, apoio 
para braços, tesouras especiais e quadros magnéticos são al-
gumas tecnologias assistivas que podem ajudar o desempenho 
das crianças e jovens com dificuldades motoras.

Educação Inclusiva – pessoa com deficiência
A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido muito 

distorcido e um movimento muito polemizado pelos mais di-
ferentes segmentos educacionais e sociais. No entanto, inserir 
alunos com déficits de toda ordem, permanentes ou temporá-
rios, mais graves ou menos severos no ensino regular nada mais 
é do que garantir o direito de todos à educação - e assim diz a 
Constituição!

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusitado. 
As grandes inovações estão, muitas vezes na concretização do 
óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas que precisa ser 
desvelado, para que possa ser compreendido por todos e aceito 
sem outras resistências, senão aquelas que dão brilho e vigor ao 
debate das novidades.

O objetivo de nossa participação neste evento é clarear o 
sentido da inclusão, como inovação, tornando-o compreensível, 
aos que se interessam pela educação como um direito de todos, 
que precisa ser respeitado. Pretendemos, também demonstrar 
a viabilidade da inclusão pela transformação geral das escolas, 
visando a atender aos princípios deste novo paradigma educa-
cional.

Para descrever o nosso caminho na direção das escolas in-
clusivas vamos focalizar nossas experiências, no cenário edu-
cacional brasileiro sob três ângulos: o dos desafios provocados 
por essa inovação, o das ações no sentido de efetivá-la nas tur-
mas escolares, incluindo o trabalho de formação de professores 
e, finalmente o das perspectivas que se abrem à educação esco-
lar, a partir de sua implementação.

Uma educação para todos
O princípio democrático da educação para todos só se evi-

dencia nos sistemas educacionais que se especializam em todos 
os alunos, não apenas em alguns deles, os alunos com deficiên-
cia. A inclusão, como consequência de um ensino de qualidade 
para todos os alunos provoca e exige da escola brasileira novos 
posicionamentos e é um motivo a mais para que o ensino se 
modernize e para que os professores aperfeiçoem as suas prá-
ticas. É uma inovação que implica num esforço de atualização e 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas esco-
las de nível básico.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova 
perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem dúvida, a 
qualidade de ensino nas escolas públicas e privadas, de modo 
que se tornem aptas para responder às necessidades de cada 
um de seus alunos, de acordo com suas especificidades, sem 
cair nas teias da educação especial e suas modalidades de ex-
clusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na escola 
regular decorre, portanto, das possibilidades de se conseguir 
progressos significativos desses alunos na escolaridade, por 
meio da adequação das práticas pedagógicas à diversidade dos 
aprendizes. E só se consegue atingir esse sucesso, quando a es-
cola regular assume que as dificuldades de alguns alunos não 
são apenas deles, mas resultam em grande parte do modo como 
o ensino é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. 
Pois não apenas as deficientes são excluídas, mas também as 
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que são pobres, as que não vão às aulas porque trabalham, as 
que pertencem a grupos discriminados, as que de tanto repetir 
desistiram de estudar.

Os desafios
Toda criança precisa da escola para aprender e não para 

marcar passo ou ser segregada em classes especiais e atendi-
mentos à parte. A trajetória escolar não pode ser comparada a 
um rio perigoso e ameaçador, em cujas águas os alunos podem 
afundar. Mas há sistemas organizacionais de ensino que tornam 
esse percurso muito difícil de ser vencido, uma verdadeira com-
petição entre a correnteza do rio e a força dos que querem se 
manter no seu curso principal.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente se deno-
mina “de cascata”, prevê a exclusão de algumas crianças, que 
têm déficits temporários ou permanentes e em função dos 
quais apresentam dificuldades para aprender. Esse sistema con-
trapõe-se à melhoria do ensino nas escolas, pois mantém ativo, 
o ensino especial, que atende aos alunos que caíram na cascata, 
por não conseguirem corresponder às exigências e expectativas 
da escola regular. Para se evitar a queda na cascata, na maioria 
das vezes sem volta, é preciso remar contra a correnteza, ou 
seja, enfrentar os desafios da inclusão: o ensino de baixa qua-
lidade e o subsistema de ensino especial, desvinculada e justa-
posto ao regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um desa-
fio que precisa ser assumido por todos os educadores. É um 
compromisso inadiável das escolas, pois a educação básica é 
um dos fatores do desenvolvimento econômico e social. Trata-
-se de uma tarefa possível de ser realizada, mas é impossível de 
se efetivar por meio dos modelos tradicionais de organização do 
sistema escolar.

Se hoje já podemos contar com uma Lei Educacional que 
propõe e viabiliza novas alternativas para melhoria do ensino 
nas escolas, estas ainda estão longe, na maioria dos casos, de 
se tornarem inclusivas, isto é, abertas a todos os alunos, indis-
tinta e incondicionalmente. O que existe em geral são projetos 
de inclusão parcial, que não estão associados a mudanças de 
base nas escolas e que continuam a atender aos alunos com 
deficiência em espaços escolares semi ou totalmente segrega-
dos (classes especiais, salas de recurso, turmas de aceleração, 
escolas especiais, os serviços de itinerância).

As escolas que não estão atendendo alunos com deficiência 
em suas turmas regulares se justificam, na maioria das vezes 
pelo despreparo dos seus professores para esse fim. Existem 
também as que não acreditam nos benefícios que esses alunos 
poderão tirar da nova situação, especialmente os casos mais 
graves, pois não teriam condições de acompanhar os avanços 
dos demais colegas e seriam ainda mais marginalizados e discri-
minados do que nas classes e escolas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é a ne-
cessidade de se redefinir e de se colocar em ação novas alterna-
tivas e práticas pedagógicas, que favoreçam a todos os alunos, 
o que, implica na atualização e desenvolvimento de conceitos 
e em aplicações educacionais compatíveis com esse grande de-
safio.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se ajusta-
rem às suas velhas exigências? Ensino especializado em todas as 
crianças ou ensino especial para deficientes? Professores que se 
aperfeiçoam para exercer suas funções, atendendo às peculia-
ridades de todos os alunos, ou professores especializados para 
ensinar aos que não aprendem e aos que não sabem ensinar?

As ações
Visando os aspectos organizacionais, ao nosso ver é preciso 

mudar a escola e mais precisamente o ensino nelas ministrado. 
A escola aberta para todos é a grande meta e, ao mesmo tempo, 
o grande problema da educação na virada do século.

Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige trabalho 
em muitas frentes. Destacaremos as que consideramos primor-
diais, para que se possa transformar a escola, em direção de um 
ensino de qualidade e, em consequência, inclusivo.

Temos de agir urgentemente:
- Colocando a aprendizagem como o eixo das escolas, por-

que escola foi feita para fazer com que todos os alunos apren-
dam;

- Garantindo tempo para que todos possam aprender e re-
provando a repetência;

- Abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, a soli-
dariedade, a criatividade e o espírito crítico sejam exercitados 
nas escolas, por professores, administradores, funcionários e 
alunos, pois são habilidades mínimas para o exercício da verda-
deira cidadania;

- Estimulando, formando continuamente e valorizando o 
professor que é o responsável pela tarefa fundamental da esco-
la - a aprendizagem dos alunos;

- Elaborando planos de cargos e aumentando salários, rea-
lizando concursos públicos de ingresso, acesso e remoção de 
professores.

Que ações implementar para que a escola mude?
Para melhorar as condições pelas quais o ensino é minis-

trado nas escolas, visando, universalizar o acesso, ou seja, a 
inclusão de todos, incondicionalmente, nas turmas escolares e 
democratizar a educação, sugerimos o que, felizmente, já está 
ocorrendo em muitas redes de ensino, verdadeiras vitrines que 
expõem o sucesso da inclusão.

A primeira sugestão para que se caminhe para uma educa-
ção de qualidade é estimular as escolas para que elaborem com 
autonomia e de forma participativa o seu Projeto Político Peda-
gógico, diagnosticando a demanda, ou seja, verificando quantos 
são os alunos, onde estão e porque alguns estão fora da escola.

Sem que a escola conheça os seus alunos e os que estão à 
margem dela, não será possível elaborar um currículo escolar 
que reflita o meio social e cultural em que se insere. A integra-
ção entre as áreas do conhecimento e a concepção transversal 
das novas propostas de organização curricular consideram as 
disciplinas acadêmicas como meios e não fins em si mesmas e 
partem do respeito à realidade do aluno, de suas experiências 
de vida cotidiana, para chegar à sistematização do saber.

Como essa experiência varia entre os alunos, mesmo sendo 
membros de uma mesma comunidade, a implantação dos ciclos 
de formação é uma solução justa, embora ainda muito incom-
preendida pelos professores e pais, por ser uma novidade e por 
estar sendo ainda pouco difundida e aplicada pelas redes de en-
sino. De fato, se dermos mais tempo para que os alunos apren-
dam, eliminando a seriação, a reprovação, nas passagens de um 
ano para outro, estaremos adequando o processo de aprendiza-
gem ao ritmo e condições de desenvolvimento dos aprendizes 
- um dos princípios das escolas de qualidade para todos

Por outro lado, a inclusão não implica em que se desenvol-
va um ensino individualizado para os alunos que apresentam 
déficits intelectuais, problemas de aprendizagem e outros, re-
lacionados ao desempenho escolar. Na visão inclusiva, não se 
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CONCEPÇÕES DE SOCIEDADE, HOMEM E EDUCAÇÃO. 
A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA PÚBLICA

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E ESCOLA
Neste texto de Oliveira, Moraes e Dourado, vamos discutir a 

função social da educação e da escola no processo de formação 
dos homens como sujeitos históricos, enfatizando o papel da or-
ganização escolar como instituição criada por esses sujeitos e seus 
desdobramentos na organização da sociedade. Nesse sentido, co-
meçaremos discutindo a concepção e a função da educação como 
uma construção histórica.  

Nas comunidades primitivas, os fins da educação derivam da 
estrutura homogênea do ambiente social, identificam-se como os 
interesses comuns do grupo, e se realizam igualitariamente em to-
dos os seus membros, de modo espontâneo e integral: espontâneo 
na medida em que não existe nenhuma instituição destinada a in-
culcá-los, integral no sentido que cada membro da tribo incorpo-
rava mais ou menos bem tudo o que na referida comunidade era 
possível receber e elaborar. 

Com as mudanças da vida em sociedade, do próprio homem e 
com a transição da comunidade primitiva para a antiguidade, novas 
formas de organização vão surgindo, sobretudo com a substituição 
da propriedade comum pela propriedade privada. A relação entre 
os homens, que na sociedade primitiva se fundamentava na pro-
priedade coletiva, passa a ser privada e o que rege as relações é o 
poder do homem, que se impõe aos demais. Assim, com o desapa-
recimento dos interesses comuns a todos os membros iguais de um 
grupo e a sua substituição por interesses distintos, pouco a pouco 
antagônicos, o processo educativo, que até então era único, sofreu 
uma partição: a desigualdade econômica entre os ‘organizadores’ e 
os ‘executores’ trouxe, necessariamente, a desigualdade das educa-
ções respectivas. 

Nesse sentido, os ideais educacionais nessa nova forma de or-
ganização da sociedade não são mais os mesmos para todos, tendo 
em vista que não só a classe dominante tem ideais substancialmen-
te distintos dos da classe dominada, como também tenta fazer com 
que a classe trabalhadora aceite essa desigualdade educacional 
como desigualdade natural, sendo, assim, inútil lutar contra ela. 

 Com o advento da sociedade capitalista e com o aperfeiçoa-
mento da maquinaria, muda não só a forma de organização da so-
ciedade, mas também as relações sociais de produção, a concepção 
de homem, de trabalho e de educação. 

Na sociedade organizada sob o modo de produção capitalista, 
o homem não é aquele ser histórico que se humaniza nas relações 
que estabelece com outros homens, mas resume-se ao indivíduo 
que vende a sua força de trabalho e, ao vendê-la, transforma-se em 
fator de produção. 

A educação, segundo a ótica dominante, tem como finalidade 
habilitar técnica, social e ideologicamente os diversos grupos de 
trabalhadores, para servir ao mundo do trabalho. Segundo Frigotto, 
“trata-se de subordinar a função social da educação de forma con-
trolada para responder às demandas do capital”. 

Diferentemente da perspectiva dominante, para a classe tra-
balhadora a “educação é, antes de mais nada, desenvolvimento de 
potencialidades e apropriação de ‘saber social’ (conjunto de conhe-
cimentos e habilidades, atitudes e valores que são produzidos pelas 
classes, em uma situação histórica dada de relações, para dar conta 
de seus interesses e necessidades)”, objetivando a formação inte-
gral do homem, ou seja, o desenvolvimento físico, político, social, 
cultural, filosófico, profissional, afetivo, entre outros. 

Nessa ótica, a concepção de educação que estamos preconi-
zando fundamenta-se numa perspectiva crítica que conceba o ho-
mem na sua totalidade, enquanto ser constituído pelo biológico, 

material, afetivo, estético e lúdico. Portanto, no desenvolvimento 
das práticas educacionais, precisamos ter em mente que os sujeitos 
dos processos educativos são os homens e suas múltiplas e históri-
cas necessidades. 

Considerando os sujeitos históricos, o projeto de educação 
a ser desenvolvido nas nossas escolas tem que estar pautado na 
realidade, visando a sua transformação, pois se compreende que 
a realidade não é algo pronto e acabado. Não se trata, no entanto, 
de atribuir à escola nenhuma função salvacionista, mas reconhecer 
seu incontestável papel social no desenvolvimento de processos 
educativos, na sistematização e socialização da cultura historica-
mente produzida pelos homens. 

  
A educação e sua função social  
 Ao discutirmos a função social da educação e da escola, es-

tamos entendendo a educação no seu sentido ampliado, ou seja, 
enquanto prática social que se dá nas relações sociais que os ho-
mens estabelecem entre si, nas diversas instituições e movimentos 
sociais, sendo, portanto, constituinte e constitutiva dessas relações.  

O homem, no processo de transformação da natureza, instaura 
leis que regem a sua convivência com os demais grupos, cria estru-
turas sociais básicas que se estabelecem e se solidificam à medi-
da que se vai constituindo em locus de formação humana. Nesse 
sentido, a escola, enquanto criação do homem, só se justifica e se 
legitima diante da sociedade, ao cumprir a finalidade para a qual 
foi criada. 

Assim, a escola, no desempenho de sua função social de forma-
dora de sujeitos históricos, precisa ser um espaço de sociabilidade 
que possibilite a construção e a socialização do conhecimento pro-
duzido, tendo em vista que esse conhecimento não é dado a priori. 
Trata-se de conhecimento vivo e que se caracteriza como processo 
em construção. 

A educação, como prática social que se desenvolve nas rela-
ções estabelecidas entre os grupos, seja na escola ou em outras 
esferas da vida social, se caracteriza como campo social de disputa 
hegemônica, disputa essa que se dá “na perspectiva de articular as 
concepções, a organização dos processos e dos conteúdos educa-
tivos na escola e, mais amplamente, nas diferentes esferas da vida 
social, aos interesses de classes”. Assim, a educação se constitui 
numa atividade humana e histórica que se define na totalidade das 
relações sociais. 

Nessa ótica, as relações sociais desenvolvidas nas diferentes 
esferas da vida social, inclusive no trabalho, constituem-se em pro-
cessos educativos, assim como os processos educativos desenvolvi-
dos na escola consistem em processos de trabalho, desde que este 
seja entendido como ação e criação humanas. 

Contudo, na forma como se opera o modo de produção capi-
talista, a sociedade não se apresenta enquanto totalidade, mas é 
compreendida a partir de diversos fatores que interagem entre si e 
se sobrepõem de forma isolada. 

Nessa perspectiva, “a educação e a formação humana terão 
como sujeito definidor as necessidades, as demandas do proces-
so de acumulação de capital sob as diferentes formas históricas de 
sociabilidade que assumem”, e não o desenvolvimento de poten-
cialidades e a apropriação dos conhecimentos culturais, políticos, 
filosóficos, historicamente produzidos pelos homens. 

Segundo Frigotto (1999), a escola é uma instituição social que, 
mediante sua prática no campo do conhecimento, dos valores, ati-
tudes e, mesmo por sua desqualificação, articula determinados in-
teresses e desarticula outros. Nessa contradição existente no seu 
interior, está a possibilidade da mudança, haja vista as lutas que 
aí são travadas. Portanto, pensar a função social da escola implica 
repensar o seu próprio papel, sua organização e os atores que a 
compõem. 
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Para Petitat (1994), a escola contribui para a reprodução da 
ordem social. No entanto, ela também participa de sua transforma-
ção, às vezes intencionalmente. Outras vezes, as mudanças se dão, 
apesar da escola.  

Nesse contexto, o dirigente escolar, o professor, os pais de alu-
nos e a comunidade em geral precisam entender que a escola é 
um espaço contraditório e, portanto, se torna fundamental que ela 
construa seu Projeto Políticopedagógico. Cabe ressaltar, nessa dire-
ção, que qualquer ato pedagógico é um ato dotado de sentido e se 
vincula a determinadas concepções (autoritárias ou democráticas), 
que podem estar explícitas ou não.  

Assim, pensar a função social da educação e da escola impli-
ca problematizar a escola que temos na tentativa de construirmos 
a escola que queremos. Nesse processo, a articulação entre os di-
versos segmentos que compõem a escola e a criação de espaços e 
mecanismos de participação são prerrogativas fundamentais para 
o exercício do jogo democrático, na construção de um processo de 
gestão democrática. 

Como você pode perceber, as discussões feitas no decorrer do 
texto giraram em torno da administração/gestão escolar. A gestão 
aqui foi entendida no sentido amplo, não apenas como gestão de 
processos administrativos, mas como gestão de processos político-
pedagógicos, envolvendo os diversos momentos de participação e 
de estruturação da unidade escolar. 

Nessa concepção de gestão, a função do dirigente escolar não 
se restringe ao desenvolvimento das atividades burocráticas e à or-
ganização do trabalho na escola. 

Pauta-se, sim, em ações colegiadas, articuladas com os atores 
sociais que a compõem.
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FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA

O papel da escola / função social da escola
A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais do que 

nunca é imprescindível que a escola acompanhe essas evoluções, 
que ela esteja conectada a essas transformações, falando a mesma 
língua, favorecendo o acesso ao conhecimento que é o assunto cru-
cial a ser tratado neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho temos de-
senvolvido em nossas escolas e qual o efeito, que resultados temos 
alcançado. Qual é na verdade a função social da escola? A esco-
la está realmente cumprindo ou procurando cumprir sua função, 
como agente de intervenção na sociedade? Eis alguns pressupostos 
a serem explicitados nesse texto. Para se conquistar o sucesso se faz 
necessário que se entenda ou e que tenha clareza do que se quer 
alcançar, a escola precisa ter objetivos bem definidos, para que pos-
sa desempenhar bem o seu papel social, onde a maior preocupação 
– o alvo deve ser o crescimento intelectual, emocional, espiritual do 
aluno, e para que esse avanço venha fluir é necessário que o canal 
(escola) esteja desobstruído.

A Escola no Passado
A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria possibilitar 

as pessoas à convivência com seus semelhantes (socialização). As 
melhores e mais conceituadas escolas pertenciam à rede particu-
lar, atendendo um grupo elitizado, enquanto a grande maioria teria 
que lutar para conseguir uma vaga em escolas públicas com estru-
tura física e pedagógica deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no que se re-
fere ao funcionamento e acesso da população brasileira ao ensino 
público, quando em um passado recente era privilégio das cama-
das sociais abastadas (elite) e de preferência para os homens, as 
mulheres mal apareciam na cena social, quando muito as únicas 
que tinham acesso à instrução formal recebiam alguma iniciação 
em desenho e música.

Atuação da equipe pedagógica – coordenação
A política de atuação da equipe pedagógica é de suma impor-

tância para a elevação da qualidade de ensino na escola, existe a 
necessidade urgente de que os coordenadores pedagógicos não 
restrinjam suas atribuições somente à parte técnica, burocrática, 
elaborar horários de aulas e ainda ficarem nos corredores da esco-
la procurando conter a indisciplina dos alunos que saem das salas 
durante as aulas, enquanto os professores ficam necessitados de 
acompanhamento. A equipe de suporte pedagógico tem papel de-
terminante no desempenho dos professores, pois dependendo de 
como for a política de trabalho do coordenador o professor se sen-
tirá apoiado, incentivado. Esse deve ser o trabalho do coordenador: 
incentivar, reconhecer, e elogiar os avanços e conquistas, em fim 
o sucesso alcançado no dia a dia da escola e consequentemente o 
desenvolvimento do aluno em todos os âmbitos.

Função do Professor
Ao professor compete a promoção de condições que favore-

çam o aprendizado do aluno, no sentido do mesmo compreender 
o que está sendo ministrado, quando o professor adota o método 
dialético; isso se torna mais fácil, e essa precisa ser a preocupação 
do mesmo: facilitar a aprendizagem do aluno, aguçar seu poder 
de argumentação, conduzir ás aulas de modo questionador, onde 
o aluno- sujeito ativo estará também exercendo seu papel de su-
jeito pensante; que dá ótica construtivista constrói seu aprendiza-
do, através de hipóteses que vão sendo testadas, interagindo com 
o professor, argumentando, questionando em fim trocando ideias 
que produzem inferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cognitivo do 
aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho do professor, é como 
uma bússola que orienta a direção a ser seguida, pois quando o pro-
fessor não planeja o aluno é o primeiro a perceber que algo ficou a 
desejar, por mais experiente que seja o docente, e esse é um dos fa-
tores que contribuem para a indisciplina e o desinteresse na sala de 
aula. É importante que o planejar aconteça de forma sistematizada 
e contextualizado com o cotidiano do aluno – fator que desperta 
seu interesse e participação ativa.

Um planejamento contextualizado com as especificidades e 
vivências do educando, o resultado será aulas dinâmicas e prazero-
sas, ao contrário de uma prática em que o professor cita somente o 
número da página e alunos abrem seus livros é feito uma explicação 
superficial e dá-se por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve 
conversa, dialética, interação.

Ação do gestor escolar
A cultura organizacional do gestor é decisiva para o sucesso ou 

fracasso da qualidade de ensino da escola, a maneira como ele con-
duz o gestionamento das ações é o foco que determinará o sucesso 
ou fracasso da escola. De acordo com Libâneo, características orga-
nizacionais positivas eficazes para o bom funcionamento de uma 
escola: professores preparados, com clareza de seus objetivos e 
conteúdos, que planejem as aulas, cativem os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção contribua para 
conseguir o empenho de todos, em que os professores aceitem 
aprender com a experiência dos colegas.
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Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógico-curricular 
que vá de encontro às reais necessidades da escola, primando por 
sanar problemas como: falta de professores, cumprimento de ho-
rário e atitudes que assegurem a seriedade, o compromisso com 
o trabalho de ensino e aprendizagem, com relação a alunos e fun-
cionários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista o respei-
to e admiração da maioria de seus funcionários e alunos, há um cli-
ma de harmonia que predispõe a realização de um trabalho, onde, 
apesar das dificuldades, os professores terão prazer em ensinar e 
alunos prazer em aprender.

Função Social da Escola
A escola é uma instituição social com objetivo explícito: o de-

senvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos 
alunos, por meio da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, 
habilidades, procedimentos, atitudes, e valores) que, aliás, deve 
acontecer de maneira contextualiazada desenvolvendo nos discen-
tes a capacidade de tornarem-se cidadãos participativos na socie-
dade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente escolar um 
meio que favoreça o aprendizado, onde a escola deixe de ser ape-
nas um ponto de encontro e passe a ser, além disso, encontro com 
o saber com descobertas de forma prazerosa e funcional, conforme 
Libâneo devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade é 
aquela mediante a qual a escola promove, para todos, o domínio 
dos conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas 
e afetivas indispensáveis ao atendimento de necessidades indivi-
duais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o aprendizado, 
onde haja sede em aprender e também razão, entendimento da im-
portância desse aprendizado no futuro do aluno. Se ele compreen-
der que, muito mais importante do que possuir bens materiais, é 
ter uma fonte de segurança que garanta seu espaço no mercado 
competitivo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo (questionário) 
observamos que os jovens da turma analisada não possuem pers-
pectivas definidas quanto à seriedade e importância dos estudos 
para suas vidas profissional, emocional, afetiva. A maioria não tem 
hábito de leitura, frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros nun-
ca foram lá. A escola é na verdade um local onde se encontram, 
conversam e até namoram. Há ainda, a questão de a família estar 
raramente na escola, não existe parceria entre a escola e família, 
comunidade a escola ainda tem dificuldades em promover ações 
que tragam a família para ser aliadas e não rivais, a família por sua 
vez ainda não concebeu a ideia de que precisa estar incluída no pro-
cesso de ensino e aprendizagem independente de seu nível de es-
colaridade, de acordo com Libâneo, “o grande desafio é o de incluir, 
nos padrões de vida digna, os milhões de indivíduos excluídos e sem 
condições básicas para se constituírem cidadãos participantes de 
uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e escola é 
uma medida, um caminho que necessita ser trilhado, para assim al-
cançar melhores resultados. O aluno é parte da escola, é sujeito que 
aprende que constrói seu saber, que direciona seu projeto de vida, 
assim sendo a escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, 
opções e precisa estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos explícitos da 
escola; desenvolver as potencialidades físicas, cognitivas e afetivas 
dos alunos, e isso por meio da aprendizagem dos conteúdos (co-
nhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes e valores), fará 
com que se tornem cidadãos participantes na sociedade em que 
vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do educan-
do valoriza a transmissão de conhecimento, mas também enfatiza 
outros aspectos: as formas de convivência entre as pessoas, o res-
peito às diferenças, a cultura escolar. 

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que a maioria 
das aulas são totalmente sem atrativos, professores chegam à sala 
cansados, desmotivados, não há nada que os atraem a participa-
rem, que os desafiem a querer aprender. È importante ressaltar a 
importância da unidade de propostas e objetivos entre os coorde-
nadores e o gestor, pois as duas partes falando a mesma linguagem 
o resultado será muito positivo que terá como fruto a elevação da 
qualidade de ensino.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola visa expli-
citamente à socialização do sujeito é necessário que se adote uma 
prática docente lúdica, uma vez que ela precisa estar em sintonia 
com o mundo, a mídia que oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento ferramen-
tas básicas para o desenvolvimento de um trabalho eficaz, e ainda 
fazendo uso do método dialético, o professor valoriza as teses dos 
alunos, cultivando neles a autonomia e autoestima o que conse-
quentemente os fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar 
então deixará de ser apenas ponto de encontro para ser também 
lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de oportunida-
des, interação e encontro com o outro e o saber, para que haja esse 
paralelo tão importante para o sucesso do aluno o bom desenvol-
vimento das atribuições do coordenador pedagógico tem grande 
relevância, pois a ele cabe organizar o tempo na escola para que 
os professores façam seus planejamentos e ainda que atue como 
formador de fato; sugerindo, orientando, avaliando juntamente os 
pontos positivos e negativos e nunca se esquecendo de reconhecer, 
elogiar, estimular o docente a ir em frente e querer sempre melho-
rar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande importância na 
formação das comunidades torna o desenvolvimento das atribui-
ções do gestor um componente crucial, é necessário que possua 
tendência crítico-social, com visão de empreendimento, para que 
a escola esteja acompanhando as inovações, conciliando o conhe-
cimento técnico à arte de disseminar ideias, de bons relacionamen-
tos interpessoais, sobretudo sendo ético e democrático. Os coor-
denadores por sua vez precisam assumir sua responsabilidade pela 
qualidade do ensino, atuando como formadores do corpo docente, 
promovendo momentos de trocas de experiências e reflexão sobre 
a prática pedagógica, o que trará bons resultados na resolução de 
problemas cotidianos, e ainda fortalece a qualidade de ensino, con-
tribui para o resgate da autoestima do professor, pois o mesmo pre-
cisa se libertar de práticas não funcionais, e para isso a contribuição 
do coordenador será imprescindível, o que resultará no crescimen-
to intelectual dos alunos.

A HISTÓRIA DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BRASI-
LEIRA

De início, portanto, é necessário obter um conhecimento sobre 
noções básicas de 30 legislação para entender esse funcionamento.

A estrutura e o funcionamento da educação básica são defini-
dos legalmente. Por outro lado, apenas a compreensão histórica do 
tratamento dado à educação nos principais diplomas legais que tra-
tam do assunto no país  poderá promover o aprendizado e a com-
preensão adequada da questão. Por isso, num segundo momento, 
esse aspecto do tema será devidamente apresentado neste texto.
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ENSINO E APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMEN-
TAL DE 1º A 5º ANO: OBJETIVOS, CONTEÚDOS, ME-

TODOLOGIA, RECURSOS DIDÁTICOS E AVALIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM

Objetivos
Os objetivos propostos nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

concretizam as intenções educativas em termos de capacidades que 
devem ser desenvolvidas pelos alunos ao longo da escolaridade.

A decisão de definir os objetivos educacionais em termos de 
capacidades é crucial nesta proposta, pois as capacidades, uma vez 
desenvolvidas, podem se expressar numa variedade de comporta-
mentos. O professor, consciente de que condutas diversas podem 
estar vinculadas ao desenvolvimento de uma mesma capacidade, 
tem diante de si maiores possibilidades de atender à diversidade 
de seus alunos.

Assim, os objetivos se definem em termos de capacidades de 
ordem cognitiva, física, afetiva, de relação interpessoal e inserção 
social, ética e estética, tendo em vista uma formação ampla. 

A capacidade cognitiva tem grande influência na postura do 
indivíduo em relação às metas que quer atingir nas mais diversas 
situações da vida, vinculando-se diretamente ao uso de formas de 
representação e de comunicação, envolvendo a resolução de pro-
blemas, de maneira consciente ou não. A aquisição progressiva de 
códigos de representação e a possibilidade de operar com eles in-
terfere diretamente na aprendizagem da língua, da matemática, da 
representação espacial, temporal e gráfica e na leitura de imagens. 
A capacidade física engloba o autoconhecimento e o uso do corpo 
na expressão de emoções, na superação de estereotipias de movi-
mentos, nos jogos, no deslocamento com segurança. A afetiva re-
fere-se às motivações, à autoestima, à sensibilidade e à adequação 
de atitudes no convívio social, estando vinculada à valorização do 
resultado dos trabalhos produzidos e das atividades realizadas. Es-
ses fatores levam o aluno a compreender a si mesmo e aos outros. 
A capacidade afetiva está estreitamente ligada à capacidade de re-
lação interpessoal, que envolve compreender, conviver e produzir 
com os outros, percebendo distinções entre as pessoas, contrastes 
de temperamento, de intenções e de estados de ânimo. O desen-
volvimento da inter-relação permite ao aluno se colocar do ponto 
de vista do outro e a refletir sobre seus próprios pensamentos. No 
trabalho escolar o desenvolvimento dessa capacidade é propiciado 
pela realização de trabalhos em grupo, por práticas de cooperação 
que incorporam formas participativas e possibilitam a tomada de 
posição em conjunto com os outros. A capacidade estética permite 
produzir arte e apreciar as diferentes produções artísticas produzi-
das em diferentes culturas e em diferentes momentos históricos. 
A capacidade ética é a possibilidade de reger as próprias ações e 
tomadas de decisão por um sistema de princípios segundo o qual 
se analisam, nas diferentes situações da vida, os valores e opções 
que envolvem. A construção interna, pessoal, de princípios consi-
derados válidos para si e para os demais implica considerar-se um 
sujeito em meio a outros sujeitos. O desenvolvimento dessa capa-
cidade permite considerar e buscar compreender razões, nuan-
ças, condicionantes, consequências e intenções, isto é, permite a 
superação da rigidez moral, no julgamento e na atuação pessoal, 
na relação interpessoal e na compreensão das relações sociais. A 
ação pedagógica contribui com tal desenvolvimento, entre outras 
formas afirmando claramente seus princípios éticos, incentivando a 
reflexão e a análise crítica de valores, atitudes e tomadas de decisão 
e possibilitando o conhecimento de que a formulação de tais siste-
mas é fruto de relações humanas, historicamente situadas. 

Quanto à capacidade de inserção social, refere-se à possibili-
dade de o aluno perceber-se como parte de uma comunidade, de 
uma classe, de um ou vários grupos sociais e de comprometer-se 
pessoalmente com questões que considere relevantes para a vida 
coletiva. Essa capacidade é nuclear ao exercício da cidadania, pois 
seu desenvolvimento é necessário para que se possa superar o in-
dividualismo e atuar (no cotidiano ou na vida política) levando em 
conta a dimensão coletiva. O aprendizado de diferentes formas e 
possibilidades de participação social é essencial ao desenvolvimen-
to dessa capacidade.

Para garantir o desenvolvimento dessas capacidades é preciso 
uma disponibilidade para a aprendizagem de modo geral. Esta, por 
sua vez, depende em boa parte da história de êxitos ou fracassos 
escolares que o aluno traz e vão determinar o grau de motivação 
que apresentará em relação às aprendizagens atualmente propos-
tas. Mas depende também de que os conteúdos de aprendizagem 
tenham sentido para ele e sejam funcionais. O papel do professor 
nesse processo é, portanto, crucial, pois a ele cabe apresentar os 
conteúdos e atividades de aprendizagem de forma que os alunos 
compreendam o porquê e o para que do que aprendem, e assim 
desenvolvam expectativas positivas em relação à aprendizagem e 
sintam-se motivados para o trabalho escolar. 

Para tanto, é preciso considerar que nem todas as pessoas têm 
os mesmos interesses ou habilidades, nem aprendem da mesma 
maneira, o que muitas vezes exige uma atenção especial por parte 
do professor a um ou outro aluno, para que todos possam se inte-
grar no processo de aprender. A partir do reconhecimento das dife-
renças existentes entre pessoas, fruto do processo de socialização 
e do desenvolvimento individual, será possível conduzir um ensino 
pautado em aprendizados que sirvam a novos aprendizados.

A escola preocupada em fazer com que os alunos desenvolvam 
capacidades ajusta sua maneira de ensinar e seleciona os conteú-
dos de modo a auxiliá-los a se adequarem às várias vivências a que 
são expostos em seu universo cultural; considera as capacidades 
que os alunos já têm e as potencializa; preocupa-se com aqueles 
alunos que encontram dificuldade no desenvolvimento das capaci-
dades básicas.

Embora os indivíduos tendam, em função de sua natureza, a 
desenvolver capacidades de maneira heterogênea, é importante 
salientar que a escola tem como função potencializar o desenvol-
vimento de todas as capacidades, de modo a tornar o ensino mais 
humano, mais ético.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, na explicitação das men-
cionadas capacidades, apresentam inicialmente os Objetivos Gerais 
do ensino fundamental, que são as grandes metas educacionais 
que orientam a estruturação curricular. A partir deles são definidos 
os Objetivos Gerais de Área, os dos Temas Transversais, bem como 
o desdobramento que estes devem receber no primeiro e no se-
gundo ciclos, como forma de conduzir às conquistas intermediárias 
necessárias ao alcance dos objetivos gerais. Um exemplo de desdo-
bramento dos objetivos é o que se apresenta a seguir.

- Objetivo Geral do Ensino Fundamental: utilizar diferentes lin-
guagens — verbal, matemática, gráfica, plástica, corporal — como 
meio para expressar e comunicar suas ideias, interpretar e usufruir 
das produções da cultura. 

- Objetivo Geral do Ensino de Matemática: analisar informa-
ções relevantes do ponto de vista do conhecimento e estabelecer o 
maior número de relações entre elas, fazendo uso do conhecimen-
to matemático para interpretá-las e avaliá-las criticamente.
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- Objetivo do Ensino de Matemática para o Primeiro Ciclo: iden-
tificar, em situações práticas, que muitas informações são organiza-
das em tabelas e gráficos para facilitar a leitura e a interpretação, e 
construir formas pessoais de registro para comunicar informações 
coletadas.

Os objetivos constituem o ponto de partida para se refletir so-
bre qual é a formação que se pretende que os alunos obtenham, 
que a escola deseja proporcionar e tem possibilidades de realizar, 
sendo, nesse sentido, pontos de referência que devem orientar 
a atuação educativa em todas as áreas, ao longo da escolaridade 
obrigatória. Devem, portanto, orientar a seleção de conteúdos a se-
rem aprendidos como meio para o desenvolvimento das capacida-
des e indicar os encaminhamentos didáticos apropriados para que 
os conteúdos estudados façam sentido para os alunos. Finalmente, 
devem constituir-se uma referência indireta da avaliação da atua-
ção pedagógica da escola.

As capacidades expressas nos Objetivos dos Parâmetros Curri-
culares Nacionais são propostas como referenciais gerais e deman-
dam adequações a serem realizadas nos níveis de concretização 
curricular das secretarias estaduais e municipais, bem como das 
escolas, a fim de atender às demandas específicas de cada loca-
lidade. Essa adequação pode ser feita mediante a redefinição de 
graduações e o reequacionamento de prioridades, desenvolvendo 
alguns aspectos e acrescentando outros que não estejam explícitos.

Conteúdos
Os Parâmetros Curriculares Nacionais propõem uma mudança 

de enfoque em relação aos conteúdos curriculares: ao invés de um 
ensino em que o conteúdo seja visto como fim em si mesmo, o que 
se propõe é um ensino em que o conteúdo seja visto como meio 
para que os alunos desenvolvam as capacidades que lhes permitam 
produzir e usufruir dos bens culturais, sociais e econômicos.

A tendência predominante na abordagem de conteúdos na 
educação escolar se assenta no binômio transmissão-incorporação, 
considerando a incorporação de conteúdos pelo aluno como a fina-
lidade essencial do ensino. Existem, no entanto, outros posiciona-
mentos: há quem defenda a posição de indiferença em relação aos 
conteúdos por considerá-los somente como suporte ao desenvolvi-
mento cognitivo dos alunos e há ainda quem acuse a determinação 
prévia de conteúdos como uma afronta às questões sociais e políti-
cas vivenciadas pelos diversos grupos.

No entanto, qualquer que seja a linha pedagógica, professo-
res e alunos trabalham, necessariamente, com conteúdos. O que 
diferencia radicalmente as propostas é a função que se atribui aos 
conteúdos no contexto escolar e, em decorrência disso, as diferen-
tes concepções quanto à maneira como devem ser selecionados e 
tratados.

Nesta proposta, os conteúdos e o tratamento que a eles deve 
ser dado assumem papel central, uma vez que é por meio deles que 
os propósitos da escola são operacionalizados, ou seja, manifesta-
dos em ações pedagógicas. No entanto, não se trata de compreen-
dê-los da forma como são comumente aceitos pela tradição escolar. 
O projeto educacional expresso nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais demanda uma reflexão sobre a seleção de conteúdos, como 
também exige uma ressignificação, em que a noção de conteúdo 
escolar se amplia para além de fatos e conceitos, passando a incluir 
procedimentos, valores, normas e atitudes. Ao tomar como objeto 
de aprendizagem escolar conteúdos de diferentes naturezas, reafir-
ma-se a responsabilidade da escola com a formação ampla do alu-
no e a necessidade de intervenções conscientes e planejadas nessa 
direção.

Neste documento, os conteúdos são abordados em três gran-
des categorias: conteúdos conceituais, que envolvem fatos e princí-
pios; conteúdos procedimentais e conteúdos atitudinais, que envol-
vem a abordagem de valores, normas e atitudes.

Conteúdos conceituais referem-se à construção ativa das capa-
cidades intelectuais para operar com símbolos, ideias, imagens e re-
presentações que permitem organizar a realidade. A aprendizagem 
de conceitos se dá por aproximações sucessivas. Para aprender so-
bre digestão, subtração ou qualquer outro objeto de conhecimento, 
o aluno precisa adquirir informações, vivenciar situações em que 
esses conceitos estejam em jogo, para poder construir generali-
zações parciais que, ao longo de suas experiências, possibilitarão 
atingir conceitualizações cada vez mais abrangentes; estas o levarão 
à compreensão de princípios, ou seja, conceitos de maior nível de 
abstração, como o princípio da igualdade na matemática, o princí-
pio da conservação nas ciências, etc. A aprendizagem de conceitos 
permite organizar a realidade, mas só é possível a partir da aprendi-
zagem de conteúdos referentes a fatos (nomes, imagens, represen-
tações), que ocorre, num primeiro momento, de maneira eminen-
temente mnemônica. A memorização não deve ser entendida como 
processo mecânico, mas antes como recurso que torna o aluno ca-
paz de representar informações de maneira genérica — memória 
significativa — para poder relacioná-las com outros conteúdos.

Dependendo da diversidade presente nas atividades realiza-
das, os alunos buscam informações (fatos), notam regularidades, 
realizam produtos e generalizações que, mesmo sendo sínteses 
ou análises parciais, permitem verificar se o conceito está sendo 
aprendido. Exemplo 1: para compreender o que vem a ser um texto 
jornalístico é necessário que o aluno tenha contato com esse texto, 
use-o para obter informações, conheça seu vocabulário, conheça 
sua estrutura e sua função social. Exemplo 2: a solidariedade só 
pode ser compreendida quando o aluno passa por situações em 
que atitudes que a suscitem estejam em jogo, de modo que, ao lon-
go de suas experiências, adquira informações que contribuam para 
a construção de tal conceito. Aprender conceitos permite atribuir 
significados aos conteúdos aprendidos e relacioná-los a outros.

Tal aprendizado está diretamente relacionado à segunda cate-
goria de conteúdos: a procedimental. Os procedimentos expressam 
um saber fazer, que envolve tomar decisões e realizar uma série de 
ações, de forma ordenada e não aleatória, para atingir uma meta. 
Assim, os conteúdos procedimentais sempre estão presentes nos 
projetos de ensino, pois uma pesquisa, um experimento, um resu-
mo, uma maquete, são proposições de ações presentes nas salas 
de aula. 

No entanto, conteúdos procedimentais são abordados muitas 
vezes de maneira equivocada, não sendo tratados como objeto de 
ensino, que necessitam de intervenção direta do professor para se-
rem de fato aprendidos. O aprendizado de procedimentos é, por 
vezes, considerado como algo espontâneo, dependente das habili-
dades individuais. Ensinam-se procedimentos acreditando estar-se 
ensinando conceitos; a realização de um procedimento adequado 
passa, então, a ser interpretada como o aprendizado do conceito. 
O exemplo mais evidente dessa abordagem ocorre no ensino das 
operações: o fato de uma criança saber resolver contas de adição 
não necessariamente corresponde à compreensão do conceito de 
adição.
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É preciso analisar os conteúdos referentes a procedimentos 
não do ponto de vista de uma aprendizagem mecânica, mas a par-
tir do propósito fundamental da educação, que é fazer com que os 
alunos construam instrumentos para analisar, por si mesmos, os 
resultados que obtêm e os processos que colocam em ação para 
atingir as metas a que se propõem. Por exemplo: para realizar uma 
pesquisa, o aluno pode copiar um trecho da enciclopédia, embora 
esse não seja o procedimento mais adequado. É preciso auxiliá-lo, 
ensinando os procedimentos apropriados, para que possa respon-
der com êxito à tarefa que lhe foi proposta. É preciso que o aluno 
aprenda a pesquisar em mais de uma fonte, registrar o que for re-
levante, relacionar as informações obtidas para produzir um texto 
de pesquisa. Dependendo do assunto a ser pesquisado, é possível 
orientá-lo para fazer entrevistas e organizar os dados obtidos, pro-
curar referências em diferentes jornais, em filmes, comparar as 
informações obtidas para apresentá-las num seminário, produzir 
um texto. Ao exercer um determinado procedimento, é possível ao 
aluno, com ajuda ou não do professor, analisar cada etapa realizada 
para adequá-la ou corrigi-la, a fim de atingir a meta proposta. A 
consideração dos conteúdos procedimentais no processo de ensino 
é de fundamental importância, pois permite incluir conhecimentos 
que têm sido tradicionalmente excluídos do ensino, como a revisão 
do texto escrito, a argumentação construída, a comparação dos da-
dos, a verificação, a documentação e a organização, entre outros.

Ao ensinar procedimentos também se ensina um certo modo 
de pensar e produzir conhecimento. Exemplo: uma das questões 
centrais do trabalho em matemática refere-se à validação.

Trata-se de o aluno saber por seus próprios meios se o resulta-
do que obteve é razoável ou absurdo, se o procedimento utilizado 
é correto ou não, se o argumento de seu colega é consistente ou 
contraditório.

Já os conteúdos atitudinais permeiam todo o conhecimento 
escolar. A escola é um contexto socializador, gerador de atitudes 
relativas ao conhecimento, ao professor, aos colegas, às disciplinas, 
às tarefas e à sociedade. A não-compreensão de atitudes, valores e 
normas como conteúdos escolares faz com estes sejam comunica-
dos sobretudo de forma inadvertida — acabam por ser aprendidos 
sem que haja uma deliberação clara sobre esse ensinamento. Por 
isso, é imprescindível adotar uma posição crítica em relação aos va-
lores que a escola transmite explícita e implicitamente mediante 
atitudes cotidianas. A consideração positiva de certos fatos ou per-
sonagens históricos em detrimento de outros é um posicionamento 
de valor, o que contradiz a pretensa neutralidade que caracteriza a 
apresentação escolar do saber científico.

Ensinar e aprender atitudes requer um posicionamento claro e 
consciente sobre o que e como se ensina na escola. Esse posiciona-
mento só pode ocorrer a partir do estabelecimento das intenções 
do projeto educativo da escola, para que se possam adequar e sele-
cionar conteúdos básicos, necessários e recorrentes.

É sabido que a aprendizagem de valores e atitudes é de na-
tureza complexa e pouco explorada do ponto de vista pedagógico. 
Muitas pesquisas apontam para a importância da informação como 
fator de transformação de valores e atitudes; sem dúvida, a infor-
mação é necessária, mas não é suficiente. Para a aprendizagem de 
atitudes é necessária uma prática constante, coerente e sistemá-
tica, em que valores e atitudes almejados sejam expressos no re-
lacionamento entre as pessoas e na escolha dos assuntos a serem 
tratados. Além das questões de ordem emocional, tem relevância 
no aprendizado dos conteúdos atitudinais o fato de cada aluno per-
tencer a um grupo social, com seus próprios valores e atitudes.

Embora esteja sempre presente nos conteúdos específicos que 
são ensinados, os conteúdos atitudinais não têm sido formalmente 
reconhecidos como tal. A análise dos conteúdos, à luz dessa dimen-
são, exige uma tomada de decisão consciente e eticamente com-
prometida, interferindo diretamente no esclarecimento do papel 
da escola na formação do cidadão. Ao enfocar os conteúdos esco-
lares sob essa dimensão, questões de convívio social assumem um 
outro status no rol dos conteúdos a serem abordados.

Considerar conteúdos procedimentais e atitudinais como con-
teúdos do mesmo nível que os conceituais não implica aumento 
na quantidade de conteúdos a serem trabalhados, porque eles já 
estão presentes no dia-a-dia da sala de aula; o que acontece é que, 
na maioria das vezes, não estão explicitados nem são tratados de 
maneira consciente. A diferente natureza dos conteúdos escolares 
deve ser contemplada de maneira integrada no processo de ensino 
e aprendizagem e não em atividades específicas.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, os conteúdos referen-
tes a conceitos, procedimentos, valores, normas e atitudes estão 
presentes nos documentos tanto de áreas quanto de Temas Trans-
versais, por contribuírem para a aquisição das capacidades defini-
das nos Objetivos Gerais do Ensino Fundamental. A consciência da 
importância desses conteúdos é essencial para garantir-lhes tra-
tamento apropriado, em que se vise um desenvolvimento amplo, 
harmônico e equilibrado dos alunos, tendo em vista sua vinculação 
à função social da escola. Eles são apresentados nos blocos de con-
teúdos e/ou organizações temáticas.

Os blocos de conteúdos e/ou organizações temáticas são agru-
pamentos que representam recortes internos à área e visam expli-
citar objetos de estudo essenciais à aprendizagem. Distinguem as 
especificidades dos conteúdos, para que haja clareza sobre qual é 
o objeto do trabalho, tanto para o aluno como para o professor — 
é importante ter consciência do que se está ensinando e do que 
se está aprendendo. Os conteúdos são organizados em função da 
necessidade de receberem um tratamento didático que propicie 
um avanço contínuo na ampliação de conhecimentos, tanto em 
extensão quanto em profundidade, pois o processo de aprendiza-
gem dos alunos requer que os mesmos conteúdos sejam tratados 
de diferentes maneiras e em diferentes momentos da escolaridade, 
de forma a serem “revisitados”, em função das possibilidades de 
compreensão que se alteram pela contínua construção de conheci-
mentos e em função da complexidade conceitual de determinados 
conteúdos. Por exemplo, ao apresentar problemas referentes às 
operações de adição e subtração.

Exemplo 1: Pedro tinha 8 bolinhas de gude, jogou uma partida 
e perdeu 3. Com quantas bolinhas ficou? (8 - 3 = 5 ou 3 + ? = 8). 
Exemplo 2: Pedro jogou uma partida de bolinha de gude. Na se-
gunda partida, perdeu 3 bolinhas, ficando com 5 no final. Quantas 
bolinhas Pedro ganhou na primeira partida? (? - 3 = 5 ou 8 - 3 = 5 
ou 3 + ? = 8). O problema 1 é resolvido pela maioria das crianças 
no início da escolaridade obrigatória em função do conhecimento 
matemático que já têm; no entanto, o problema 2 para ser resolvi-
do necessita que o aluno tenha tido diferentes oportunidades para 
operar com os conceitos envolvidos, caso contrário não o resol-
verá. O mesmo conteúdo — adição e subtração — para ser com-
preendido requer uma abordagem mais ampla dos conceitos que 
o envolvem. Com esses exemplos buscou-se apontar também que 
situações aparentemente fáceis e simples são complexas tanto do 
ponto de vista do objeto como da aprendizagem. No problema 2 a 
variação no local da incógnita solicita um tipo de raciocínio diferen-
te do problema 1. A complexidade dos próprios conteúdos e as ne-
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